4
4
[image: image2.wmf]PROCESSO CEE Nº 815/2000              PARECER CEE Nº 340/2001



[image: image1.wmf]         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº: 815/2000

INTERESSADA

   : Faculdade de Direito de Jaú (atual Faculdades Integradas

                                   de Jaú)

ASSUNTO                : Reconhecimento do Curso de Direito

RELATOR



   : Cons. Dárcio José Novo

PARECER CEE N°     340/2001           -   CES   -         Aprovado em 12-12-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de processo em que a Instituição interessada pleiteia o reconhecimento do Curso de Direito que mantém desde 1996, quando obteve autorização para funcionar através do Parecer CEE Nº 773/95 e pela Portaria Ministerial Nº 615/96. Em 1998, através do Parecer CEE Nº 641/98, a mantenedora foi autorizada a funcionar sob a forma de Faculdades Integradas.

O Curso oferece 100 vagas anuais no período noturno, compondo-se de duas turmas de 50 alunos cada. Trata-se de regime seriado anual com duração de 5 (cinco) anos e carga horária de 3.700 horas, sendo 3.200 horas compostas com disciplinas fundamentais, profissionalizantes e optativas, 300 horas de atividades no Núcleo de Prática Jurídica e 200 horas de atividades complementares.

O Processo está instruído adequadamente, contando até mesmo com Parecer opinativo expedido pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (fls. 155/179), cuja Comissão de Ensino Jurídico opinou favoravelmente ao reconhecimento do Curso.

Designadas as Especialistas Professoras Irene Batista Muakad e Tereza Ancona-Lopes, conforme Ata de fls. 181 e seguintes, apresentaram elas o Relatório de fls. 190/193, concluindo pela viabilidade da aprovação do pleito de reconhecimento formulado.

1.2 APRECIAÇÃO

Dos documentos que instruem o presente Processo, pode-se concluir que o Curso de Direito ministrado pela Instituição requerente tem plenas condições de obter o reconhecimento pleiteado. Primeiro, porque está comprovado nos autos que o Curso cumpre integralmente os objetivos para os quais foi proposto, e o faz com crescente qualidade e preocupação constante da mantenedora no sentido de satisfazer às exigências normativas aplicáveis ao Curso, bem como implementar as condições físicas que possibilitam maior aproveitamento por parte de professores e alunos no desenvolvimento dos estudos.

As Especialistas bem relataram a respeito das condições do Curso, informando a qualificação do corpo docente 09 professores Mestres cursando doutorado), bem como a compatibilização da estrutura curricular com as normas curriculares básicas e com os objetivos da Instituição, informando, ainda, que as condições físicas nas quais o Curso é ministrado são adequadas. O Núcleo de Práticas Jurídicas foi reformado e ampliado, tendo sido contratados mais três professores com dedicação em tempo parcial.

As Especialistas fazem uma ressalva com relação às condições atuais da Biblioteca, que entendem estar incompleta, propondo a aquisição de novos títulos, propondo que nos próximos 48 meses sejam adquiridos, no mínimo, “cinco mil obras jurídicas”. Também ressalvam, a necessidade de o Curso incluir no corpo docente doutores que deveriam ser contratados “com urgência”.

Diante das circunstâncias apuradas e comprovadas e das conclusões do Relatório apresentado pelas Especialistas nomeadas,     impõe-se o reconhecimento pleiteado, alertando à Instituição no sentido de implementar o acervo da Biblioteca, mediante a aquisição de obras suficientes e da assinatura de repertórios e revistas especializadas nos diversos ramos do Direito, qualificar seu corpo docente e dar continuidade às atualizações curriculares necessárias e que imprimem qualidade ao Curso, bem como no sentido da implementação dos meios necessários e modernos de ensino, pesquisa e avaliação, visando o melhor aprendizado dos alunos, e de avaliação dos resultados alcançados em cada período, tanto com relação à Instituição quanto ao Curso, avaliação que deve ser levada a efeito junto aos alunos matriculados e egressos (a primeira turma já está se formando), aos professores que integram o corpo docente e à comunidade para a qual o Curso está direcionado e cujos benefícios de extensão devem ser mensurados e avaliados.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de reconhecimento do Curso de Direito das Faculdades Integradas de Jaú, mantidas pela Fundação Educacional Dr. Raul Bauab, nas mesmas condições de carga horária e número de vagas e observando-se o Projeto Pedagógico proposto.

O reconhecimento terá validade por 05 anos, contados da  homologação  deste  Parecer  pela  Secretaria  de  Estado  da  Educação, e tornar-se-á efetivo por Portaria da Presidência deste Conselho. 

São Paulo, 15 de outubro de 2001

a) Cons. Dárcio José Novo

                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 28 de novembro de 2001.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de dezembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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